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À Sua Exelência o Senhor 
MINISTRO LUIZ FUX 
Presidente do Supremo Tribunal Federal - STF 
Nesta 
  
Assunto: Julgamento da ADI n.° 4.917 – Royalties 
  

Excelentíssimo Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal,  
Cumprimentando-o, informo a Vossa Excelência encontrar-me extremamente 

preocupado com a solução que poderá ser adotada por esse colendo STF na ocasião do julgamento 
do processo em destaque, onde se discute a redivisão dos recursos oriundos dos royalties do 
petróleo, em especial, pois que, a depender da saída aplicada a controvérsia, isso poderá significar a 
falência do Rio de Janeiro, que já vive um estado de penúria em suas finanças. 

Por certo que, caso os eminentes Ministros desta Colenda Corte Suprema decidam 
que não são inconstitucionais as regras de distribuição estabelecidas pela Lei n.° 12.734/2012, 
suspensas por liminar no ano de 2013, seus efeitos serão devastadores também para os Municípios, 
o que fará com que muitas prefeituras “fechem as suas portas”, gerando um verdadeiro caos em 
efeito cascata, podendo inclusive ocasionar uma onda de devastação social extremamente violenta, 
pois que tais recursos representam o alicerce financeiro dessas cidades.  

Além disso, o impacto repentino trará problemas sociais gravíssimos, tendo reflexo 
no desemprego em massa, fechamento de hospitais, paralisação de obras estruturais, fechamento de 
escolas, creches e na suspensão de todas as políticas públicas que se encontram em execução.  

Anote-se que, os trabalhadores da indústria do petróleo não residem no mar, moram 
com as suas famílias justamente nos municípios que mais sofrerão o impacto de eventual decisão, 
utilizando-se da infraestrutura dessas cidades e obrigando-as a manter um sistema de saúde 
adequado, transporte público correspondente, infraestrutura viária, educação, dentre outras 
necessidades primárias que se precisa suprir. 

Por fim, registre-se que o estudo elaborado pela FIRJAN (anexo) demonstra que as 
perdas atingiriam o montante de R$ 25,7 bilhões nos próximos quatro anos, o que causa alarme nos 
Deputados Federais que militam a favor dos Estados e Municípios Produtores de Petróleo.  

Por essa razão, na qualidade de presidente da Frente Parlamentar em Defesa dos 
Estados Produtores de Petróleo da Câmara dos Deputados requeiro respeitosamente a Vossa 
Excelência a realização de Audiência Virtual ou Presencial com a participação dos seus membros 
e dos Senadores do Estado do Rio de Janeiro. 

Respeitosamente, 
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